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RESUMO: Após os escândalos financeiros ocorridos com as empresas norte-
americanas Enron e Worldcom, em meados de 2001, foi promulgada pelo 
Congresso Norte-Americano, em 2002, a lei conhecida como Sarbanes Oxley, ou 
SOX, que procura forçar a adoção da Governança Corporativa para restaurar a 
confiança dos investidores e do mercado como um todo. Este trabalho procura 
identificar, por meio de pesquisa documental qualitativa e na sua transformação 
em quantitativa, e utilizando-se testes estatísticos de hipóteses, qual o nível de 
evidenciação das empresas brasileiras listadas na bolsa de Nova York (NYSE), 
associados aos itens relevantes da SOX, à Governança Corporativa, à criação do 
Comitê de Auditoria e ao relacionamento com as empresas de Auditoria 
Independente. Conclui-se ao final que, no que tange à Governança Corporativa e 
ao Comitê de Auditoria há uma evolução significativa, porém quanto às 
exigências da SOX e ao relacionamento com a Auditoria Externa, as empresas 
não evoluíram da mesma forma. 
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Contábeis; Auditoria  
 



 
1. INTRODUÇÃO 

Motivados pelos acontecimentos com as empresas norte-americanas 
Enron e Worldcom, em meados de 2001, foi promulgada, em 2002, a lei 
conhecida como Sarbanes Oxley, ou SOX, que procura forçar a adoção da 
Governança Corporativa para restaurar a confiança dos investidores e do 
mercado como um todo. O ato Sarbanes Oxley foi patrocinado pelo Senador Paul 
Sarbanes e pelo representante do governo americano, Michael Oxley, e é uma 
resposta aos numerosos escândalos contábeis ocorridos em companhias 
americanas. Esses escândalos resultaram na perda da confiança pública nas 
práticas contábeis e nos demonstrativos contábeis/financeiros publicados. A 
SOX tem como objetivo estabelecer novos padrões de Governança Corporativa 
das companhias abertas nos EUA e nas empresas de auditoria independente. 

Este trabalho tem como objetivo identificar se houve melhoria na 
evidenciação das demonstrações contábeis das empresas brasileiras de capital 
aberto, listadas na Bolsa de Valores de Nova Yorlk (New York Stock Exchange), 
em relação às exigências da SOX, e da SEC1, em função da proximidade da 
obrigação da adequação dessas empresas. 

A grande maioria das empresas brasileiras de capital aberto, 
notadamente as listadas na NYSE2, está em processo de avaliação e implantação 
de procedimentos internos para o atendimento à Sarbanes Oxley. Trata-se 
portanto de tema relevante, atual e de extrema importância para os profissionais 
de contabilidade e controladoria, tanto para empresas de diversas partes do 
mundo como no Brasil, onde a necessidade de adaptação não foge à regra.  

2. REFERENCIAL TEÓRICO E LEGAL 

Foram selecionados os tópicos de maior relevância associados ao tema, 
sem esgotar o assunto, e pressupondo-se o conhecimento prévio do leitor sobre o 
tema. Para tanto os assuntos serão abordados na seqüência:  

• Principais aspectos da SOX; 

• Aspectos de Governança Corporativa relatados pelas empresas, associados à 
SOX; 

• Demonstração das relações com a auditoria independente e da constituição do 
comitê de auditoria 

2.1. PRINCIPAIS ASPECTOS DA SOX  
Diversas fontes estão disponíveis com o detalhamento da SOX, tais 

como em Souza e Fraga (2004), Faine e Weber (2004), SARBANES-OXLEY 
(2002) e Iorsch (2005). 

Para esta pesquisa, de um total de 69 seções da SOX, foram 
selecionadas 5 seções que causam maiores impactos relacionados à contabilidade 
e à controladoria.  

• Seção 301: A Seção define o Comitê de Auditoria como sendo 
constituído pelo Conselho de Administração e pelos diretores, com o 

                                                 
1 SEC-Securities and Exchange Commission. Orgão similar à CVM 
2 New York Stock Exchange – Bolsa de Valores de Nova Iorque 



propósito de supervisionar o processo de elaboração, divulgação e 
auditoria das demonstrações financeiras da companhia. No caso de não 
existir um Comitê de Auditoria, o Conselho de Administração como um 
todo, será considerado tal. (As empresas estrangeiras estão obrigadas a 
cumprir com as novas regras a partir de 31 de julho de 2005) 

• Seção 302: Certificação dos gestores. A Seção estabelece níveis de 
responsabilidade aos Diretores Executivos e Financeiros, que devem 
declarar pessoalmente que a divulgação dos controles e procedimentos 
foi implementada e avaliada. 

• Seção 303: Qualifica como ilegal, por parte de administradores, 
controladores, empregados, prestadores de serviços ou de qualquer 
pessoa agindo sob a direção da administração, a prática de qualquer ato 
que tenha o objeto de, fraudulentamente, influenciar, coagir, manipular 
ou enganar os auditores independentes. 

• Seção 404: A Seção determina uma avaliação anual dos controles e 
procedimentos internos para a emissão de relatórios financeiros. Similar 
à Seção 302, exige que os diretores, tanto executivos e financeiros, 
avaliem e atestem periodicamente a eficácia dos controles. 

• Seção 906: Certificação falsa. A Seção 906 entrou em vigor em agosto 
de 2002. Esta seção exige que Diretores Executivos e Diretores 
Financeiros assinem e certifiquem o relatório periódico contendo as 
demonstrações financeiras. A certificação executiva declara que o 
relatório cumpre as exigências de emissão de relatórios determinadas 
pela SEC e que representam adequadamente a condição financeira da 
companhia, bem como os resultados de suas operações. O 
descumprimento desta exigência prevê multa  ou reclusão, ou ambos, 
para o principal executivo e para o executivo financeiro que 
certificarem a adequação das demonstrações financeiras, sabendo não 
estarem estas adequadas.  

2.1.1. PROBLEMAS QUE PERSISTEM 
Em um balanço dos resultados alcançados pela SOX, uma equipe da 

SEC3 publicou relatório em que pede o aperfeiçoamento das demonstrações 
contábeis/financeiras das companhias abertas, como mais um esforço para tornar 
mais compreensível o entendimento dos relatórios por parte dos investidores. 
(SEC, 2005). 

O relatório constata que ainda persistem práticas de manutenção de 
bilhões de dólares fora das demonstrações, e que diversos procedimentos 
deveriam ser implementados para uma melhora na transparência dos 
demonstrativos, notadamente em: 

• Benefícios de aposentadoria (SEC, 2005, pg. 49) 
o demonstração das informações qualitativa e quantitativa  sobre 

como os recursos da aposentadoria são o investidos; 

                                                 
3 Securities and Exchange Commission – Comissão de Valores Mobiliários dos 
E.U.A. 



o demonstrar as estimativas dos montantes de contribuição no 
ano subseqüente e dos benefícios a serem pagos aos 
empregados no próximo período; 

o identificação da origem dos financiamentos dos recursos para 
cobrir as aposentadorias;  

o identificação das obrigações com aposentadoria não 
relacionadas nos demonstrativos; 

o informar o custo periódico líquido dos benefícios reconhecidos 
nos salários; 

o reconciliação das aposentadorias, período a período; 
o reconciliação das mudanças nos valores de recursos de 

aposentadoria período ao período. 

• Operações de arrendamento (SEC, 2005, pg. 60); 
o demonstrar a natureza, o sincronismo e os valores dos fluxos 

de caixa associados com as operações de leasing; 
o descrição dos valores dos ativos e das obrigações em leasing 

no Balanço Patrimonial, com as responsabilidades 
relacionadas; 

o descrição geral da natureza dos contratos de leasing; 
o demonstração dos impactos dos rendimentos e das despesas de 

leasing em cada período. 
 

• Derivativos (SEC, 2005, pg. 72) 
o informar os objetivos para emissão e/ou manutenção de 

instrumentos derivativos, o contexto necessário para a 
compreensão desses objetivos, e quais as estratégias para se 
atingirem os objetivos; 

o descrever o que diferencia os instrumentos derivativos 
designados como a valor de mercado, o fluxo de caixa, e os 
instrumentos do “hedge” em  moeda estrangeira, e a todos os 
derivativos restantes. A descrição deverá indicar também a 
política da gestão de riscos da entidade para cada um daqueles 
“hedges”, incluindo descrição dos artigos ou das transações 
para que os riscos com “hedge”. Para os instrumentos 
derivativos não identificados como instrumentos de “hedge”, a 
descrição indicará a finalidade do derivativo; 

o disponibilizar informação quantitativa relacionada ao valor de 
mercado e ao fluxo de caixa e aos “hedges” em moeda corrente 
estrangeira; 

o disponibilizar apresentação tabular dos termos do contrato dos 
valores relevantes dos fluxos de caixa futuros - categorizados 
por datas de vencimento previstas; 

o demonstrar a análise de sensibilidade com a avaliação da perda 
potencial no futuro, a valores de mercado e/ou dos fluxos de 
caixa dos instrumentos sensíveis ao mercado, como resultado 
das mudanças hipotéticas nos vários índices de mercado;  

o demonstrar a análise do risco, com a estimativa da perda 
potencial nos valores futuros, a valores de mercado e/ou em 



fluxos de caixa dos movimentos de mercado com uma 
probabilidade especificada da ocorrência. 

o deveria ser obrigatório ainda: a orientação, incluindo a 
definição e a identificação do derivativo;  a aplicação da 
contabilização do “hedge”; as metodologias do avaliação 
utilizadas. 

 
• Garantias e contingências  (SEC, 2005, pg. 68) 

o situações em que a entidade é ré em um processo ou ação 
judicial, e todo o pagamento possa estar associado (ou possa 
ser contingenciado) ao  resultado da entidade; 

o situações em que a entidade fornece garantias para um produto 
que venda e todo o pagamento está associado (ou possa ser 
contingenciado) aos produtos que realmente se tornam 
defeituosos e se qualificam para benefícios sob a garantia; 

o situações nas quais a entidade age como um agente garantidor 
em um empréstimo para uma outra entidade e o pagamento é 
associado (ou possa ser contingenciado) sobre os empréstimos 
à outra entidade; 

o deve se evidenciado: a natureza das garantias; os potenciais 
pagamentos futuros; os valores máximos de sua 
responsabilidade – com impactos no balanço patrimonial; 
informação das responsabilidades nas garantias dos produtos. 

 
Em conjunto com as constatações, a equipe da SEC sugere ainda a 

melhora na linguagem utilizada na publicação dos demonstrativos, comunicados 
e notas explicativas, procurando tornar o mais simples possível o entendimento 
por parte dos interessados da real situação econômico-financeira da entidade. 

  
2.2. ASPECTOS DE GOVERNANÇA CORPORATIVA 

RELATADOS PELAS EMPRESAS, ASSOCIADOS À SOX 
O conceito de Governança Corporativa pode ser definido como um 

conjunto de práticas que objetivam a otimização do desempenho da organização 
e da proteção às partes interessadas, notadamente aos investidores, empregados, 
credores e a outros “stakeholders”4. As principais práticas de governança 
corporativa, aplicadas ao mercado de capitais envolvem: transparência, prestação  

2.2.1. Práticas de Governança Corporativa no Brasil 
Existe no Brasil a tendência de adesão à boa governança corporativa. A 

relação benefícios/custos da migração para boas práticas demonstra-se favorável. 
Em estudo desenvolvido, Carvalho (2003) relata que a BOVESPA reconhece que 
o conjunto de regras para entrada no Novo Mercado é bastante restritivo e que 
por esse motivo optou-se por outros dois novos níveis de governança – 
conhecidos como Nível 1 e Nível 2. O estudo é conclusivo quanto à valoração 

                                                 
4 O termo designa as pessoas ou empresas interessadas, que de alguma maneira, 

influenciam ou são influenciadas pelas ações de uma organização.   
 



das ações, aumento do volume de negociação e aumento da liquidez.  A 
tendência da preferência dos investidores em relação à adesão das companhias à 
Governança Corporativa fica evidente, comprovados não apenas por estudos 
como o citado de Carvalho (2003), como também por Andrade e Rosseti (2005), 
que identificaram diversas situações de ganhos para as organizações:  

1) maior valorização das companhias, por investidores dispostos a 
pagar "ágios de governança";  

2) maior acesso ao mercado a menores custos de capital e criação 
de importante requisito para o acesso a mercados financeiros 
internacionais, proporcionando atendimento de exigência para 
alianças estratégicas, em especial as que envolvem agentes 
internacionais; 

3) promoção de maior alinhamento entre acionistas, conselhos e 
direção executiva com a redução de conflitos de interesse e 
maior segurança quanto aos direitos dos proprietários; 

4) encaminhamento da harmonização dos interesses dos 
acionistas com os de outras partes interessadas; 

5) provisão de condições para a melhoria dos processos de alta 
gestão e melhor imagem institucional 

 
La Porta (1998, p.22) defende que a proteção legal aos investidores é 

uma forma potencialmente útil de se pensar sobre o Governança Corporativa, 
pois a forte proteção ao investidor é uma manifestação particularmente 
importante dos direitos dos acionistas e está efetivamente associada a mercados 
de porte e de valor.  
 

2.3. DEMONSTRAÇÃO DAS RELAÇÕES COM A AUDITORIA 
INDEPENDENTE E DA CONSTITUIÇÃO DO COMITÊ DE 
AUDITORIA 

 
"Não serão CPIs nem códigos de ética que 
resolverão o problema da corrupção. O Brasil não 
é um país corrupto. É apenas pouco auditado.” 
(KANITZ, 1999, pg. 21) 

A auditoria, tanto interna como externa, tem importância fundamental 
para o sucesso de medidas de controles internos e de transparência das 
organizações. Evitando erros fraudes e inibindo o desenvolvimento de condições 
ambientais para a ocorrência destas práticas.  Porquê então as auditorias têm 
estado no centro da maioria das problemas contábeis ocorridos nos últimos anos? 

2.3.1. Auditoria independente 
Segundo Mautz e Sharaf (1961, p.43, apud ALMEIDA, 2005, pg 84) a 

existência de postulados em auditoria são essenciais ao desenvolvimento de 
qualquer disciplina intelectual; formam as bases que permitem o exercício de 
inferências; são o ponto de partida para a construção de uma estrutura teórica. 



Nesse contexto, conceberam os seguintes oito postulados da auditoria 
independente: 

1) as demonstrações financeiras e os dados contábeis e financeiros são 
verificáveis; 

2) não existem conflitos entre o auditor e a administração sujeita ao 
parecer da auditoria; 

3) as demonstrações contábeis e toda a informação publicada e sujeita a 
verificação está livre de erros intencionais e outras irregularidades; 

4) a existência de um sistema de controle interno elimina a probabilidade 
de irregularidades; 

5) a aplicação consistente dos princípios contábeis geralmente aceitos gera 
uma representação razoável da situação financeira e dos resultados da 
empresa; 

6) na ausência de evidência em contrário, o que se considerou válido na 
empresa sujeita à  auditoria, é projetável para o futuro; 

7) ao examinar os dados contábeis e financeiros com o propósito de 
expressar a sua opinião independente, o auditor atua estritamente como 
auditor; 

8) o estatuto do auditor independente impõe adequadas obrigações. 
 

2.3.2. Auditoria interna 
O Auditor interno, que substitui o “olho do dono” na gestão das 

organizações, em função do crescimento e da complexidade dos processos, passa 
a ter um papel de extrema relevância, tanto para a empresa em que atua, como 
para os investidores, pois por meio da análise dos demonstrativos 
contábeis/financeiros, acompanhados do parecer do auditor independente, esses 
investidores poderão ter maior segurança em suas decisões de investimento. Para 
desempenhar esse papel, a auditoria interna, com foco nos controles internos, 
deveria atuar: 

1) no exame da integridade e da fidedignidade das informações financeiras 
e operacionais; 

2) no exame dos sistemas existentes e se estão seguindo as normas e 
instruções pré-estabelecidos; 

3) no exame dos meios de proteção dos ativos; 
4) na verificação se os recursos são aplicados de maneira eficiente; 
5) na verificação se os resultados obtidos estão de acordo com os 

planejados; 
6) na comunicação do resultado do trabalho e, posteriormente, na 

verificação se foram tomadas as providências sugeridas. 
Para que a atuação da auditoria interna seja eficiente e eficaz, e para que 

possa fazer julgamentos profissionais, isentos de parcialidade, com integridade e 
objetividade, é necessário um alto grau de independência,  o que raramente é 
visto nas organizações. A Ilustração 1 apresenta a controladoria, e 



consequentemente a auditoria interna, na visão do autor, em uma estrutura 
ideal. 

 
Ilustração 1 – Auditoria interna no organograma – estrutura ideal 

 

2.3.3. Problemas relacionados com as auditorias 
Um dos maiores problemas enfrentados pelas auditorias está 

relacionado à prestação de serviços de consultoria – entenda-se prestação de 
serviços relacionados aos controles internos – nas mesmas empresas onde essas 
mesmas auditorias prestam serviços de auditoria independente. 

Em uma avaliação do atendimento por parte dos auditores aos 
postulados apresentados por Mautz e Sharaf, op. cit, verifica-se que apenas o 1º 
foi efetivamente cumprido pelas empresas de auditoria que participaram, direta 
ou indiretamente, dos diversos escândalos contábeis/financeiros relatados. 

Com o objetivo de eliminar esse dualidade, a CVM publicou o Ofício 
circular CVM / SNC / SEP nº 1 – 2005,  onde estabelece os seguintes 
procedimentos: 

1) Rotatividade dos auditores independentes: o auditor não pode prestar 
serviços para um mesmo cliente, por prazo superior a cinco anos 
consecutivos, exigindo-se um intervalo mínimo de três anos para a sua 
recontratação; 

2) A prestação de outros serviços para a entidade auditada pode configurar 
a diminuição do grau de independência do auditor e gerar conflito de 
interesses. 

3) Obrigatoriedade de divulgação de serviços de não auditoria no Relatório 
da Administração: (i) data da contratação, prazo e indicação da natureza 
do serviço; (ii) valor dos honorários, (iii) política para evitar conflito de 
interesses, (iv) resumo das razões pelas quais o desempenho dos 
serviços de auditoria não serão afetados. 

4) Os administradores das entidades auditadas e os membros do Conselho 
Fiscal são responsáveis pela contratação dos auditores independentes; 

5) Os auditores independentes dever ter seus controles internos de 
qualidade revisados por seus congêneres; 



6) Os auditores independentes deverão manter programa de educação 
profissional continuada de todo o seu quadro funcional. 

7) Auditoria de controladas, operações de incorporação, fusão e cisão, 
transações com partes relacionadas e, distribuição de resultados. 

3. METODOLOGIA 

O trabalho foi desenvolvido por meio de pesquisa documental, sobre 
base literária com revisão da bibliografia contábil e de administração financeira, 
em livros, artigos, periódicos e literatura profissional, estudos de pesquisa e 
material publicado na Web que tenha relação com o problema e com as questões 
da pesquisa. A análise qualitativa foi desenvolvida com base nos relatórios de 
administração publicados no site da CVM (2006), referentes aos exercícios de 
2004 e 2005. 

A análise qualitativa foi transformada em quantitativa por meio dos 
seguintes procedimentos: 

1. Criação de 4 classes para análise: 
CLASSE SOX: Referência à SOX; CLASSE GC: Aspectos 
relacionados à Governança Corporativa; CLASSE CA: 
Existência do Comitê de Auditoria; CLASSE AI: 
Relacionamento com a Auditoria Independente. 

2. Pesquisa nos relatórios de administração das empresas listadas, 
nos anos de 2004 e 2005, das palavras SOX e Oxley; 
Governança e Governança corporativa; Auditoria; Comitê e 
Comitê de auditoria 

3. Adoção de uma nota, de 1 a 4, para cada uma das classes, em 
referência à qualidade da evidenciação da classe listada. 
Quanto menor a nota melhor o conceito, possibilitando assim a 
estruturação de classificação automática das empresas, com 
base diretamente nas notas obtidas. 

• Nota 4  SEM REFERÊNCIA 
• Nota 3  CITA SUPERFICIALMENTE 
• Nota 2  EVIDENCIAÇÃO PARCIAL 
• Nota 1  EVIDENCIAÇÃO TOTAL 
• Decimal entre 0,1 e 0,9  Avaliação intermediária  

4. Criação da Hipótese Nula, onde, de 2004 para 2005 não há 
diferença entre as médias obtidas – ou seja, não houve 
evolução na evidenciação das classes listadas; 

5. Utilização do Teste t , explicitado por Cooper e Schindler 
(2003, p.397) 

a. É uma análise de caso com duas amostras: 
b. as duas amostras podem ser consideradas 

independentes, onde a  seleção de um caso não deve 
afetar as chances de que outro caso seja incluído na 
amostra  



c. É um teste paramétrico, utilizado para determinar se 
há diferença estatística entre as médias das duas 
amostras. 

4. ANÁLISE DOS RESULTADOS DA PESQUISA 

Após a aplicação dos procedimentos relatados na metodologia, foi 
calculada a nota média para cada empresa/ano, obtendo-se a classificação 
demonstrada no ANEXO 1 constam as avaliações de todas as empresas. 

Após a classificação geral, foram adotados testes-t de diferenças entre 
médias. Em todas as situações o total de observações, para cada ano, foram de 30 
observações (empresas), o GL (grau de liberdade) de 20 (N-1) e a hipótese de 
diferenças de médias de 0. 

4.1. 1ª ANÁLISE  - MÉDIA GERAL DAS CLASSES 
Comparação entre as médias gerais de todas as empresas de 2004 e 

2005. Aplicando-se o teste t de comparação entre médias e definindo-se a 
hipótese nula (H0) como não havendo alteração entre as médias dos anos de 
2004 para 2005, conforme exposto na  

Tabela 1, conclui-se que, na média geral, as empresas melhoraram a 
evidenciação de seus demonstrativos contábeis, expostos nos relatórios de 
administração avaliados., rejeitando-se portanto a hipótese nula (H0). 

 
Tabela 1 – Teste-t para duas amostras para médias (média geral) 

  MÉDIA 2004 MÉDIA 2005 
Média 2,75 2,45 
Variância 0,491893678 0,594486351 
Correlação de Pearson  0,702007361  
Teste t 0,003282164 P VALUE < 0,05 

 
4.2. 2ª ANÁLISE – SOX 

Na comparação da classe de análise SOX, aplicando-se o mesmo Teste 
t, conclui-se que não se deve rejeitar a hipótese nula (H0), pois mesmo havendo 
melhoria na evidenciação da necessidade de as empresas adotarem as normas 
emitidas pela SOX, estatisticamente não se pode concluir que houve maior 
evidenciação dessa classe, mesmo com a média geral de 2005 (2,57) sendo 
superior à de 2004 (2,82). 

 
Tabela 2 - Teste-t - Média SOX 

  MÉDIA 2004 MÉDIA 2005 
Média 2,823333333 2,566666667 
Variância 1,260471264 1,167816092 
Correlação de Pearson  0,565684288  
Teste t 0,090868179 P VALUE > 0,05 

 
4.3. 3ª ANÁLISE – GOVERNANÇA CORPORATIVA 

Pode-se inferir que esta classe foi a principal responsável pela melhoria 
na média geral, ou seja, houve evidenciação, por parte dos gestores, da 
importância em relação ao tema, governança corporativa, sendo um dos 
principais tópicos relacionados às normas emitidas pela SEC, tanto para 



empresas americanas, como para as não americanas. A hipótese nula, nesta 
situação, deve ser rejeitada, conforme demonstrado na Tabela 3. 

 
Tabela 3 - Teste-t - Média Governança Corporativa 

  MÉDIA 2004 MÉDIA 2005 
Média 2,7 2,4 
Variância 1,062068966 1,213793103 
Correlação de Pearson  0,807857845  
Teste t 0,00974439 P VALUE  > 0,05 

 
4.4. 4ª ANÁLISE – COMITÊ DE AUDITORIA 

Nesta classe analisada, percebe-se também uma melhora na 
evidenciação de informações sobre o comitê de auditoria, demonstrando a 
preocupação dos gestores com a estuturação do comitê. O Unibanco 
particularmente publicou junto ao parecer dos auditores, o relatório do comitê de 
auditoria. Conforme pode ser comprovado na  

Tabela 4, nesta classe a hipótese nula (H0) deve ser rejeitada, pois 
houve diferença estatisticamente relevante, nas médias de 2004 para 2005. A 
preocupação com o comitê de auditoria pode ser considerado um fator de 
melhoria da evidenciação. 

 
Tabela 4 - Teste-t – Média Comitê de Auditoria 

  MÉDIA 2004 MÉDIA 2005 
Média 3,083333333 2,7 
Variância 1,087643678 1,096551724 
Correlação de Pearson  0,51309465  
Teste t 0,025490484 P VALUE < 0,05 

 
4.5. 5ª ANÁLISE – AUDITORIA INDEPENDENTE 

Na classe auditoria independente, mesmo havendo melhora na nota de 
2004 para 2005 (2,4 para 2,1), aceita-se a hipótese nula (H0), pois 
estatisticamente deve-se aceitar que não existem diferenças entre as médias de 
2004 para 2005,  o que demonstra que os gestores ainda não se conscientizaram 
sobre a importância da evidenciação do relacionamento com a auditoria 
independente, conforme demonstrado na Tabela 5. 

 
Tabela 5 - Teste-t – Média Auditoria Independente 

  MÉDIA 2004 MÉDIA 2005 
Média 2,4 2,116666667 
Variância 0,817241379 0,856609195 
Correlação de Pearson  0,241096734  
P(T<=t) uni-caudal 0,089547293 P VALUE > 0,05 



 

5. CONCLUSÕES 

Pode-se concluir, com base nos testes de hipóteses efetuados, que as 
empresas brasileiras, listadas na NYSE, estão procurando evidenciar a adequação 
de suas políticas de governança corporativa e de constituição do comitê de 
auditoria às normas da SEC, mas não demonstram a mesma adequação quando 
se trata do relacionamento com a auditoria independente e quanto à necessidade 
de se adaptarem a todas as exigências feitas pela SOX. 

É importante relembrar que quando a SEC determinou alterações nas 
demonstrações contábeis e na maior responsabilização dos gestores, na mesma 
época, quando publicada a SOX, as empresas brasileiras já tinham à disposição 
ferramental apropriado para atender à novas exigências, tanto da SEC como da 
SOX, e se houvessem atendido às normas da CVM, CFC, BC e BOVESPA, não 
teriam a necessidade de se adaptarem, em muitos casos, às pressas, à SOX.  

A aceitação quase que geral de normas contábeis globais também tende 
a tornar-se realidade. Neste aspecto alguns conceitos já em desenvolvimento 
deveriam fazer parte das normas globais. Por exemplo, a adoção do GVA como 
indicador de geração de valor para o acionista em complementação ao resultado 
financeiro; a inserção da contabilidade ambiental nos demonstrativos preparando 
as empresas para possíveis passivos ambientais; o detalhamento da 
responsabilidade social das organizações, evidenciando sua contribuição à 
sociedade, dentre outros. 

Quanto às auditorias devem resolver o desafio de separar sua parte 
“consultora” da parte “auditora” e identificar onde se encontra a “contabilidade 
criativa”: entre o que é legal e o que é ético. O legal é estabelecido pela 
legislação e órgãos reguladores. O ético pela postura pessoal do gestor e do 
auditor, orientados a cumprir as regras e a prestar serviços com lealdade ao 
contratante e respeito próprio; pela adoção dos conceitos de governança 
corporativa; por mudanças profundas nos valores e crenças das sociedades; e 
pelo entendimento, por parte de todos os envolvidos na publicação dos 
demonstrativos contábeis/financeiros, que seu papel na sociedade é o de 
transformar a informação contábil em um bem público. 
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ANEXO 1 – NOTAS ATRIBUIDAS ÀS CLASSES/EMPRESAS/ANOS 

 

http://www.sec.gov/news/studies/
http://sixsigmatutorial.com/SOX/%20Sarbanes-Oxley-Overview.aspx
http://www.ead.fea.usp.br/


C1 EMPRESA C2 C3 C4 C5 C6 C7 
1 PETROBRAS 2005 1,1 1 1 1,5 1 
2 UNIBANCO 2004 1,3 2 1 1 1 
3 COPEL 2005 1,4 1 1 1,5 2 
4 COPEL 2004 1,5 1 1,5 2 1,5 
5 EMBRAER 2004 1,5 1 2 2 1 
6 EMBRAER 2005 1,5 2 2 1 1 
7 GOL 2005 1,5 1 1 3 1 
8 TELEMIG CEL. 2005 1,5 1 1 1 3 
9 UNIBANCO 2005 1,5 2 2 1 1 

10 PETROBRAS 2004 1,8 1 1 2 3 
11 BRADESCO 2005 1,8 2 1 2 2 
12 CPFL 2005 1,9 1,5 1 2 3 
13 GOL 2004 2,0 2 1 2 3 
14 PERDIGÃO 2005 2,0 2 3 2 1 
15 TAM 2005 2,0 4 1 2 1 
16 TELE N CEL. 2005 2,0 1 2 2 3 
17 ULTRAPAR 2005 2,0 3 2 2 1 
18 BRADESCO 2004 2,3 3 3 1 2 
19 GERDAU 2004 2,3 2 2 2 3 
20 TELEMIG CEL. 2004 2,3 2 2 2 3 
21 BRASIL TEL. 2005 2,3 3 2 2 2 
22 TIM 2005 2,3 2 2 2 3 
23 ITAU  2004 2,4 3 3,5 2 1 
24 CEMIG 2004 2,4 4 2 2,5 1 
25 ITAU 2005 2,4 2,5 4 2 1 
26 CPFL 2004 2,5 3 1,5 2,5 3 
27 TIM 2004 2,5 1 2 4 3 
28 ARACRUZ 2005 2,5 2 3 4 1 
29 CEMIG 2005 2,5 3 2 4 1 
30 BRASIL TEL. 2004 2,6 3,5 2 3 2 
31 BRASKEM  2005 2,6 3 2 3 2,5 
32 TELE N CEL. 2004 2,8 2 2 4 3 

C1 EMPRESA C2 C3 C4 C5 C6 C7 
33 GERDAU 2005 2,8 2 2 4 3 
34 SABESP 2005 2,8 2 2 4 3 
35 TELE N LESTE 2005 2,8 2 3 3 3 
36 BRASKEM 2004 2,9 3 2 4 2,5 
37 CBD 2004 2,9 1,2 3,5 4 3 
38 SADIA 2004 3,0 4 3 2 3 
39 TELE N LESTE 2004 3,0 2 3 4 3 
40 VIVO 2004 3,0 3 3 3 3 
41 SADIA 2005 3,0 4 2 3 3 
42 VIVO 2005 3,0 3 3 3 3 
43 CVRD 2004 3,1 2 3,5 4 3 
44 TAM  2004 3,1 4 2 3,5 3 
45 AMBEV 2004 3,3 4 4 4 1 
46 CSN 2004 3,3 4 4 4 1 
47 SABESP 2004 3,3 4 4 4 1 
48 AMBEV  2005 3,3 4 4 4 1 
49 CBD 2005 3,3 4 3 3 3 
50 EMBRATEL 2005 3,3 3 4 3 3 
51 ULTRAPAR 2004 3,5 4 3 4 3 
52 VCP 2004 3,5 4 4 4 2 
53 TELESP 2005 3,5 4 4 4 2 
54 ARACRUZ 2004 3,6 3 3,5 4 4 
55 EMBRATEL 2004 3,8 4 4 4 3 
56 PERDIGÃO 2004 3,8 4 4 4 3 
57 TELESP 2004 3,8 4 4 4 3 
58 CSN 2005 3,8 4 4 4 3 
59 CVRD 2005 3,8 4 4 4 3 
60 VCP 2005 3,8 4 4 4 3 

 
LEGENDAS DOS 
TÍTULOS: 
 
 
 

C1-Classificação 
C2-Ano 
C3-Média Geral 
C4-SOX 

C5-Governança 
Corporativa 
C6-Comitê de Auditoria 
C7-Auditoria 
independente 
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